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d) A lei das Autarquias Locais
e) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais
f) O Código de Procedimento e de Processo Tributário
g) O Código do Processo Administrativo nos Tribunais Adminis-

trativos
h) O Código do Procedimento Administrativo

Tabela de taxas

ANEXO I

Serviços administrativos

(Nível/entre 9 e 10 — 2,51 €) 

Valor
em euros

Atestados, certidões e declarações, em papel timbrado da 
Freguesia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00

Atestado — Isenção de Horário de Trabalho. . . . . . . . . . . . 6,65
Atestado — Legalização de Nome Comercial. . . . . . . . . . . 6,65
Atestado — Pedido de Cartão de Vendedor Ambulante  . . . 6,65
Atestado — Licenciamento ou Legalização de Viatura. . . . 6,65
Atestado — Nomes Diferentes Usados Pela Mesma pessoa 6,65
Atestado — Termo de Idoneidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,05 
Atestados, certidões e outros documentos em impresso pró-

prio — entregue pelo requerente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
Certificação de fotocópias (até 4 folhas, inclusive) . . . . . . . 20,00
Certificação de fotocópias (da 5.ª à 12.ª folha) . . . . . . . . . . 2,50
Certificação de fotocópias (a partir da 13.ª/cada)  . . . . . . . . 1,00
Plastificação de documentos A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
Plastificação de documentos A5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30
Plastificação de documentos A7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20
Envio de Fax (1.ª folha) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
Envio de fax (folhas seguintes/cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Utilização de Internet(1 hora)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
Utilização Internet (45 minutos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,15
Utilização Internet (30 minutos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
Utilização Internet (15 minutos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40
Impressão de documentos a preto — por página . . . . . . . . . 0,10
Impressão de documentos a cores — por página. . . . . . . . . 0,20
Fotocópias A4 — 1 frente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10
Fotocópias A4 — frente e verso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
Fotocópias A3 — 1 frente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
Fotocópias A3 — frente e verso   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20
Fotocópias estudantes, até 5 páginas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento 
Fotocópias estudantes, a partir de 5 cópias  . . . . . . . . . . . . . 0,05
Entrega de requerimentos de pedidos diversos  . . . . . . . . . . 0,50

 ANEXO II
Licenciamento e registo de canídeos e gatideos 

valor
em euros

Registo 2,20
Canídeo de categoria A (companhia) 8,80
Canídeo de categoria B (fins económicos) 4,40
Canídeo de categoria C (fins militares, policias e de segurança 

pública Isento
Canídeos de categoria D (Cão para investigação cientifica) Isento
Canídeo de categoria E (Caça) 5,50
Canídeo de categoria F (cão -guia) Isento
Canídeo de categoria G (potencialmente perigoso) 13,20
Canídeo de categoria H (perigoso) 12,10
Gatídeos de categoria I  2,20
As licenças dos canídeos, serão actualizados quando sair em despacho 

conjunto, o montante da taxa de profilaxia.

 ANEXO III

Trabalho a particulares

(Nível/entre 7 e 8 — 4,10 €) 

Valor
em euros

Tractor c/ Reboque ou Cisterna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
Viatura Toyota  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00

Valor
em euros

Viatura Mista de Caixa Aberta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00
Máquina Rectroescavadora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Encalhe e Desencalhe — Embarcação Profissional. . . . . . . . 3,20
Encalhe e Desencalhe — Embarcações Amadores  . . . . . . . . 4,30

 ANEXO IV

Outros serviços prestados à comunidade
Construção de bordadura em coval
(O montante desta taxa, resultará da mão de obra e dos materiais 

utilizados)

Limpeza de fossa:
Consumidores domésticos — 13,10 €/m3

Estabelecimentos comerciais — 26,20 €/m3

(taxa aplicada pela C.M.S.)
Aprovado em reunião da Junta de Freguesia de Porto Covo
18 de Abril de 2010. — O Presidente da Junta, Luís Manuel Gil.

203349734 

 FREGUESIA DE PORTO DE MÓS (SÃO JOÃO BAPTISTA)

Aviso n.º 11813/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, para pre-
enchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente técnico, do mapa de pessoal da Junta de Freguesia de 
São João Baptista.
1 — Para efeitos do n.º 2, do artigo 6.º, e do art.50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR), conjugada com a Portaria 83 -A/2009, 
de 22/01 (PC), e dado não existir ainda reserva de recrutamento cons-
tituída junto da DGAEP (enquanto ECCRC), torna -se público que, por 
deliberação da Junta de Freguesia de São João Baptista, de 20 de Maio 
de 2010, se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para preenchimento de um posto de trabalho, previsto 
e não ocupado, da carreira e categoria de assistente técnico, do mapa 
de pessoal da Junta de Freguesia de São João Baptista, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na secretaria da 
Junta de Freguesia de São João Baptista.

3 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado: Funções descritas no anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro referido e no n.º 2 do artigo 49.º 
da mesma lei, as quais corresponde o grau 2 de complexidade funcional, 
nomeadamente assegurar a parte administrativa da secretaria da Junta 
de Freguesia de São João Baptista, efectuar o registo de todas as ope-
rações contabilísticas, recolha de informações bancárias e depósitos de 
valores necessários, efectuar os demais tipos de atestados e autenticação 
de fotocópias, dar seguimento às novas regras de implementação da 
lei do recenseamento eleitoral, efectuar licenciamento de canídeos, 
e o registo dos mesmos na base de dados da SICAFE, nos termos da 
legislação em vigor.

4 — Posicionamento Remuneratório: será objecto de negociação 
entre o trabalhador e a Junta de Freguesia, de acordo com o disposto 
no artigo 55.º da LVCR.

5 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR — po-
dem ser opositores ao concurso os trabalhadores que até ao termo do 
prazo fixado para a apresentação das candidaturas reúnam, cumulati-
vamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — O âmbito do recrutamento abrange trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público ou sem relação jurídica de emprego público, 
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ao abrigo da deliberação favorável da Junta de Freguesia, de São João 
Baptista, a 20 de Maio de 2010, nos termos do n.º 6 do artigo 6.º e n.º 2 
do artigo 3.º da LVCR.

7 — Nível habilitacional exigido: 12.º Ano de escolaridade ou equi-
parado, não devendo se admitidos candidatos detentores de formação ou 
experiência profissional substitutiva daquele grau habilitacional.

8 — Nos termos da alínea l/ do n.º 3 do artigo 19.º do PC, não podem 
ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integra-
dos na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

9 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de 
Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, 
disponibilizado em suporte de papel, na sede da Junta de Freguesia 
de São João Baptista, e na sua página electrónica em www.freguesia-
-saojoao.pt.

9.1 — A entrega da candidatura poderá ser efectuada:
Pessoalmente na sede da Junta de Freguesia, Rua D. Fuas Roupinho, 

n.º 11 — 2480 -335 Porto de Mós, das 9h às 12h30 m e das 14h às 
16h00 m, sendo emitido recibo de entrada; ou

Através de correio registado e com aviso de recepção, para o mesmo 
endereço atendendo -se à data do respectivo registo para o termo do 
prazo fixado.

9.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Fotocópia de bilhete de identidade ou do cartão do cidadão;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Comprovativos das acções de formação relacionadas com o con-

teúdo funcional do posto de trabalho;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 

conste a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
para os candidatos detentores dessa relação jurídica;

e) Currículo profissional, datado e assinado;

9.3 — Nos termos do n.º 1 do art.32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 
22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos no número anterior, sem prejuízo do disposto no 
n.º 2 do mesmo artigo.

9.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º do PC.

10 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

11 — Métodos de Selecção: atenta a urgência do presente proce-
dimento concursal, em face da necessidade de preencher o posto de 
trabalho a ocupar, de forma a assegurar a realização das tarefas que lhe 
são inerentes, no uso da faculdade conferida pelo n.º 4 do artigo 53.º da 
LVCR e n.º 2 do art.6.º do PC, é utilizado como único método de selecção 
obrigatório a prova de conhecimentos e a avaliação curricular.

12 — A Prova de Conhecimentos será escrita, revestindo natureza 
teórica, com a duração máxima de 90 minutos, incidindo sobre conteú-
dos de natureza genérica e específica directamente relacionados com a 
exigência da função e o adequado conhecimento da língua portuguesa, 
sendo constituída por questões de desenvolvimento e de escolha múltipla, 
versando essencialmente os seguintes temas da legislação:

a) Os regimes de Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro);

b) O Regime do Contrato de Trabalho em funções Públicas (Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro);

c) Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que Exercem Funções Pú-
blicas (Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro).

13 — Na Prova de conhecimentos escrita (PCe), bem como na va-
loração final dos candidatos, é adoptada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se até às centésimas.

14 — A Classificação final resulta da seguinte fórmula:

CF = PCe

15 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
da prova de conhecimentos, por ofício registado (ou outra forma de 
notificação, constante do n.º 3 do art. 30.º do PC).

16 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência de interessados, pela forma indicada no número anterior.

17 — São excluídos do procedimento os candidatos que não reali-
zem a prova escrita, bem como os que nela obtenham uma pontuação 
inferior a 9,5 valores.

18 — Composição do Júri:
Presidente: José Gomes dos Santos, Presidente da Junta de Freguesia
Vogais efectivos: Sandra Isabel Silva Martins, Secretária da Junta de 

Freguesia e Nuno Joaquim Matos Ferreira, Presidente da Assembleia 
de Freguesia.

Vogais suplentes: António Alberto da Silva Leirião, Tesoureira da 
Junta de Freguesia e Paulo Herculano da Silva Correia, Primeiro Se-
cretário da Assembleia de Freguesia.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo.

19 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação do 
método de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicitada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público nas 
instalações da Junta de Freguesia de São João Baptista, sita no endereço 
referido no ponto 9.1, e disponibilizada na sua página electrónica em 
www.freguesia -saojoao.pt

21 — Em situações de igualdade de valoração, são observados os 
critérios de ordenação fixados no art.35.º do PC.

22 — O recrutamento efectua -se, por força do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º da LVC, pela ordem de-
crescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, dos candidatos com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado e, esgotados estes, dos restantes can-
didatos aprovados.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do PC, o presente 
Aviso é publicado na página electrónica da Junta de Freguesia de São 
João Baptista, por extracto e a partir da data da sua publicação e Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º 
dia útil seguinte, e num jornal de expansão nacional, por extracto, no 
prazo máximo de 3 dias úteis.

24 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a concurso e para efeitos de reserva 
de recrutamento do serviço nos termos do n.º 2 do art. 40.º do PC.

20 de Maio de 2010. — O Presidente da Junta de Freguesia de São 
João Baptista, José Gomes dos Santos.

303340718 

 FREGUESIA DE PRAINHA

Aviso n.º 11814/2010

Procedimento concursal comum para constituição
de relação jurídica de emprego público

por tempo indeterminado na categoria de assistente técnica
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, em conformidade 

com a deliberação tomada pela Junta de Freguesia em 28 Abril de 2010, 
encontra -se aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, e nos termos da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, procedimento concursal comum, 
de acordo com o estipulado no artigo 49.º e 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro e artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro, para a contratação em regime de contrato por tempo indeter-
minado, de um assistente técnico, da carreira geral de assistente técnico 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal desta Junta de Freguesia, 
conforme abaixo indicado:

Referência A: 1(Um) Assistente Técnico (Administrativa), com con-
teúdo funcional descrito no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo n.º 49 
da Lei n.º12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR): promover e zelar pela 
arrecadação de receita da Junta de Freguesia; assegurar que o manusea-
mento de dinheiros está correcto; executar tarefas inerentes à recepção, 
expedição e arquivo do todo o expediente; organizar e manter actualizado 
todos os processos de canídeos; organizar e manter actualizado todos 
os processos de cemitério; registar toda a correspondência, distribui -la 
e arquiva -la; organizar e manter actualizado todos os processos de 
eleições e recenseamento; registar e divulgar avisos, editais, anúncios, 
regulamentos e outros documentos; assegurar o atendimento ao público; 
assegurar o atendimento do telefone; propor e colaborar na execução de 
medidas tendentes ao aperfeiçoamento organizacional dos serviços da 
autarquia; assegurar as demais funções que, por lei ou deliberação da 
Junta de Freguesia ou Assembleia de Freguesia, lhe sejam cometidas; 
outros serviços de carácter administrativo não especificado.




